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RESUMO 

 
 

Com a Revolução Industrial no século XIX, a população migra para os grandes centros 

urbanos (êxodo rural) e a natureza passa a ser algo distante da maioria das pessoas, que vivem 

estilos de vida estressantes baseado no exaustivo trabalho industrial. Ganha força então a ideia 

de uma natureza como paraíso cênico, e dessa forma o turismo em áreas naturaisse mostra 

uma atividade socioeconômica promissora. A promulgação do Sistema Nacional de Unidades 

de Coservação da Natureza (SNUC) em 2000 garantiu proteção à áreas com potencial 

biodiverso no Brasil, divindo em categorias e grupos. O Plano Nacional de Turismo de 2018 

prevê medidas e estratégias para efetivação de um turismo sustentável para essas áreas. Este 

trabalho busca analisar quais os impactos em Unidades de Conservação (UC) decorrentes da 

prática do turismo, bem como avaliar possíveis medidas mitigadoras propostas pelos autores. 

A coleta de dados foi realizadaatravés da plataforma Google Acadêmico, na qual buscou-se 

artigos publicados entre 2010 e 2020 referentes ao tema. Para análise de dados a quantidade 

de impactos e seu número de aparições foram passados para porcentagem. Foram 

selecionados 36 artigos, cujos impactos significativos foram “lixo”, “geração de renda”, 

“desenvolvimento local”, “maus tratos animais”, “pisoteio”, “perda cultural”, “espécies 

invasoras”, “especulação imobiliária”, “fortalecimento cultural”, “degradação ambiental” e 

“dificulta o trabalho das comunidades”. Referente ao tipo de turismo praticado, o turismo de 

sol e mar foi o que apresentou maiores impactos negativos, seguido do turismo de lazer. 

Como propostas mitigadoras ficaram em destaque a “educação ambiental”, “diminuir número 

de visitantes”, “ordenamento do turismo” e “inclusão da comunidade local”. O turismo de sol 

e mar enfrenta grandes problemas com relação ao grande afluxo de visitantes, sendo difícil 

conter a visitação em massa, causando distúrbios nas faixas litorâneas. A Educação Ambiental 

se torna uma forte ferramenta para um turismo mais limpo e consciente, que tenha como 

proposta não apenas o lazer da atividade, mas também um aprendizado novo para todos os 

cidadãos que procuram por esses locais. A presença humana na natureza sempre causará 

distúrbios, maiores ou menores. Para que essa presença seja feito da forma menos impactante 

possível é necessário um bom planejamento e forte gestão, amparados pela ciência.  

 

 

Palavras chave: Educação Ambiental, Ecoturismo, Conservação da natureza, Áreas 

Protegidas, Planejamento turístico.



ABSTRACT 

 
With the Industrial Revolution in the 19th century, the population migrated to the large 

urban centers (rural exodus) and nature became something distant from the majority of 

people, who live stressful lifestyles based on exhausting industrial work. Then the idea of 

nature as a scenic paradise gains strength, and in this way, tourism in protected areas proves to 

be a promising economic activity. The creation of SNUC in 2002 guaranteed protection to 

areas with biodiverse potential, dividing into categories and groups. The 2018 National 

Tourism Plan foresees measures and strategies to implement sustainable tourism for these 

areas. This work seeks to analyze the impacts on conservation units resulting from the practice 

of tourism, as well as to evaluate possible mitigating measures proposed by the authors. Data 

collection was carried out through the Google Scholar platform, searching for articles 

published between 2010 and 2020 related to the theme.The number of impacts and the number 

of appearances were passed on to a percentage for a better understanding of their weight. 36 

articles were selected, whose significant impacts were Garbage, Income generation, Local 

development, Animal mistreatment, Trampling, Cultural loss, Invasive species, Real estate 

speculation, Cultural strengthening, Environmental degradation and Difficulties in the work of 

the communities. Regarding the type of tourism practiced, sun and sea tourism had the 

greatest negative impacts, followed by leisure tourism. As mitigating proposals, 

environmental education, Decreasing the number of visitors, Tourism planning and Inclusion 

of the local community were highlighted. Sun and sea tourism faces major problems in 

relationtothelargeinfluxofvisitors, making it difficulttocontainmassvisitation, 

causingdisturbancesonthecoastal strips. Environmental Educationbecomes a strong tool for 

cleanerand more conscioustourism, whichproposesnotonlyleisureactivities, butalso new 

learning for allcitizenslooking for theseplaces. Humanpresence in naturewillalways cause 

disturbances, major orminor. For thispresencetobedone in theleastimpactfulwaypossible, 

goodplanningandstrong management, supportedbyscience, isnecessary. 

 

 

Key words: Environmental education, Ecotourism, Nature conservation, Parks,Tour planning. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O turismo desenvolveu-se intensamente na época da Revolução Industrial, sendo uma 

atividade econômica que interfere em diversos setores, como o social, ambiental e cultural. 

Com a chegada da industrialização, ocorreu uma massiva migração para centros urbanos, 

aumentando significativamente a poluição dos rios, a quantidade de lixo e o desmatamento. 

A partir desta transição histórica, a procura pela natureza tornou-se cada vez maior, dado ao 

distanciamento do homem em relação ao meio selvagem e campestre, e também à busca pela 

qualidade de vida perdida (DOMICIANO; OLIVEIRA, 2012).  

Nos Estados Unidos do século XIX, surge o embate entre preservacionismo e 

conservacionismo. O primeiro, defendido por John Muir, defende que a natureza deve ser 

tratada como um paraíso cênico, mantendo sua característica selvagem e intocada pelo 

homem (CAMPOS; NASCIMENTO; MENDONÇA, 2017). Já o conservacionismo vê o ser 

humano como parte componente da natureza, defendendo sua presença desde que feita de 

forma regulada e racional (DIEGUES, 1994). Assim, em 1872, surge o Parque Nacional de 

Yellowstone, o primeiro de sua categoria, seguindo os modelos preservacionistas. Logo, 

durante sua implementação, a comunidade tradicional residente é desapropriada (VALLEJO, 

2002). Seguindo este modelo, surge no Brasil o Parque Nacional do Itatiaia, em 1937, 

inaugurando a categoria ‘Parque’ emnosso país. 

Com a Conferência de Estocolmo em 1972, surge o Relatório de Brundtland, 

desenvolvido pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento. Visando 

conter as consequências da poluição em larga escala, este relatório cria o termo 

Ecodesenvolvimento, mais tarde modificado para Desenvolvimento Sustentável, que visa 

integrar desenvolvimento social, econômico e preservação ambiental. A pressão 

internacional a respeito da conservação aumenta e o turismo é visto como uma oportunidade 

de conciliação entre economia e preservação, com a oportunidade de educar os cidadãos a 

respeito do meio ambiente (SANTOS ; SANTOS, 2011). 

A demanda por áreas protegidas passa a ser cada vez maior, com a década de 80 

marcada por um aumento surpreendente na criação de Unidades de Conservação (UC) na 

Amazônia, por conta de pressões internacionais que cobravam um posicionamento do 

Governo Federal diante do desmatamento e queimadas na área. Mediante a dificuldade 

brasileira em manter um modelo preservacionista vigente, são criadas entre os de 1990 e 

2000, novas categorias de UC – A Reserva Extrativista e a Reserva de Desenvolvimento 
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Sustentável, ambas de Uso Sustentável (LIMA, 2002). Em 2000 também houve a instituição 

do SNUC, que categorizou e estipulou a criação e gestão de categorias e grupos de UC, cujo 

órgão regulador era o IBAMA (atualmente ICMBio). O SNUC prevê dois grupos de área 

protegida: de uso indireto e uso direto, sendo o primeiro proibido a extração e uso direto dos 

recursos naturais, e o segundo permitido desde que seja respeitado um conjunto de regras 

para conservação ambiental. O objetivo do grupo de uso sustentável é garantir a continuação 

dos modos de vida de populações tradicionais, que são intrinsicamente dependentes da 

natureza (MENDONÇA; MORAES; COSTA, 2013). O turismo é restrito nas categorias de 

Estação Ecológica e Reserva Biológica, mas amplamente fomentado em Parques. Com isso, 

abre-se um potencial imenso para o turismo e desenvolvimento econômico (fonte). 

Ainda hoje, países em desenvolvimento como o Brasil, possuem o modelo industrial 

muio vigente, dificultando a valorização e fomento de práticas preservacionistas, visto que 

este setor se apóia na exploração intensiva dos recursos ambientais (SANTOS; SANTOS, 

2011). Segundo Naisbitt (1994), o setor turístico vem se tornando uma das principais fontes 

de renda durante o século XXI. A natureza selvagem passa a ser vista como uma mercadoria, 

onde as comunidades locais e as agências de turismo podem obter renda e lucro 

(MENDONÇA, 2012).  

Moldado ao sistema capitalista, surge o empreendedorismo ambiental, onde a 

publicidade e marketing turístico apresenta ao público a ideia de um paraíso intocado, 

distante da realidade da maior parte das pessoas, atraindo visitantes. Seguindo a mesma 

gestão de grandes empresas, o poder sobre o território é retirado da comunidade local 

(FERNANDES, 2011). Nesta hierarquização do poder, o grande lucro obtido reverte-se para 

agências externas, agravando a desigualdade social da população nativa, muitas vezes 

alocadas em subempregos (BOOKBINDER et al., 1998). Com o aumento de preços e a 

mudança de rotina o estilo de vida tradicional já não é mais suficiente para sustentar a renda 

das famílias, tornando cada vez mais a população à mercê do turismo (MENDONÇA, 2013). 

Além disso, áreas potencialmente turísticas são palcos de grandes conflitos, como posse e 

uso de terras, expulsão de moradores e degradação ambiental (DIEGUES, 2011). 

Com relação aos tipos de turismo, no Brasil, o turismo do tipo sol e praia é o que 

recebe maior afluxo de visitantes. Segundo a Agência Nacional de Águas (2005), a maioria 

dos brasileiros busca paisagens naturais que contenham água durante as férias 

(MENDONÇA, 2013). Isso pode ser confirmado por Coriolano (2007) que afirma que nas 

faixas litorâneas a maior fonte de renda e desenvolvimento local deve-se ao turismo (MELO, 
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2012). Locais de praia possuem ambientes de alta fragilidade como corais, restingas e 

mangues, sendo recomendado um controle e restrição do número de visitantes. Porém, é 

muito difícil conter o fluxo de turistas em alta temporada exatamente por serem os locais de 

maior procura entre os brasileiros (ELABORE, 2008). 

Já o Ecoturismo traz a proposta de inserção da comunidade local, interpretação 

ambiental e levar maior consciência a respeito da importância da preservação para seus 

visitantes. Baseia-se num turismo contemplativo com atividades de aventura. Mostra-se 

como uma possibilidade de geração de emprego para os moradores locais, visto que estes 

conhecem bem a região e são os melhores guias turísticos para o local (HOEFLE, 2016). No 

Brasil, o faturamento anual com o ecoturismo é estimado em US$ 70 milhões, e devido a 

essa oportunidade econômica é muito utilizado por países em desenvolvimento 

(DAVENPORT et al., 2002). Mesmo no ecoturismo, a proximidade dos visitantes causa 

impactos na reprodução e forrageio de animais (MOORHOUSE et al., 2015, 2016). 

Para um turismo com mínimos impactos negativos é necessário estipular a capacidade 

de carga, tendo em vista as fragilidades do local, considerar ciclos sazonais e tempo de estadia 

em cada local (LAIRO; SOLER, 2010). A visitação massiva afeta o comportamento de 

diversos animais, em especial primatas, nos quaisobservou-se interações agressivas e baixa 

taxa de socialização (BERMAN et al., 2007). No caso do Ibitipoca, o lobo-guará já foi 

observado revirando lixo e atacando acampamentos de visitantes (ARAGONA; SETZ, 2001). 

Para que este plano de visitação controlado seja efetivo é necessário um planejamento bem 

estruturado e uma gestão participativa forte (ZANIRATO, 2010). Além disso, a Organização 

Mundial do Turismo incentiva o turismo de base comunitária, onde leva-se em consideração 

as necessidades da população local e compromete-se a manter sua integridade cultural 

(FULLANA; AYUSO, 2002). 

Tendo em vista o turismo como uma atividade em crescimento e fonte de circulação 

de capital, é interessante buscarmos entender como ele de fato se correlaciona com a pauta 

da UC. Desta forma, algumas questões foram levantadas, e se respondidas poderão contribuir 

para uma melhor compreensão sobre impactos da atividade turística em UC, a saber: quais 

são os efeitos do turismo em UC do Brasil? Qual a relação destes efeitos com o tipo de 

turismo envolvido? 
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2 REFERENCIALTEÓRICO 

 

 
Segundo a Lei 9.985/2000, Art. 2º Paragrafo I,, a definição a respeito de Unidade de 

Conservação é: 

 
Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 

pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob 

regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de 
proteção (BRASIL, 2000). 

 

 Cujos objetivos são proteger o ambiente, preservar belezas cênicas, promover 

desenvolvimento sustentável, proteger e recuperar recursos hídricos, promover o turismo 

ecológico e interpretação ambiental, entre outros. As UC são divididas em dois grupos, 

Proteção Integral, no qual se encontram as categorias Estação Ecológica, Reserva Biológica 

(REBIO), Parque Nacional (PARNA), Monumento Natural e Refúgio de Vida Silvestre; e 

Uso Sustentável, no qualestão as categorias Área de Proteção Ambiental (APA), Área de 

Relevante Interesse Ecológico (ARIE), Floresta Nacional (FLONA), Reserva Extrativista 

(RESEX), Reserva de Fauna (REFAU), Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) e 

Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) (BRASIL, 2000).Segundo o Cadastro 

Nacional de Unidades de Conservação do segundo semestre de 2020, o Brasil possui 

atualmente 2.468 UC, sendo 785 de Proteção Integral e 1.683 de Uso Sustentável (MMA, 

2020). 

Em  2003 é criado o Ministério do Turismo, que lança o Plano Nacional de Turismo 

no mesmo ano, trazendo diretrizes para o ordenamento da atividade como a descentralização 

de renda e o desenvolvimento para o Brasil através da valorização da regionalização. O atual 

Plano Nacional de Turismo (2018) estabelece estratégias tais como premiar boas práticas de 

turismo sustentável e intensificar a realização de campanhas de sensibilização para o consumo 

consciente. Prevê também o fomento ao Turismo de Base Comunitária, tendo como 

estratégias integrar atividades turísticas à produção e cultura local, e promover o consumo dos 

podutos advindos da comunidade. 

Desde 2007, o turismo cresceu em 471%. Em 2018, o valor gerado em turismo 

agregado ao PIB foi de R$ 3,8 bilhões. Em 2019, as UC federais receberam 15,33 milhões de 

visitantes, um aumento de 20% em relação ao ano anterior. O maior afluxo de turista está 

concentrado nos parques, mas ao longo dos anos há um significativo aumento em APA, 
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Monumentos Naturais e Reservas Extrativistas (AGÊNCIA BRASIL, 2020). 

Finnessey (2012) mostrou em seu estudo a respeito dos parques nos Estados Unidos 

que as práticas do turismo causam impactos como poluição, degradação da terra, poluição 

sonora, lixo, pisoteio, invasão de espécies exóticas, uso dos recursos de forma incompatível 

com as diretrizes do parque. Além disso, nos Estados Unidos, é muito comum o uso de 

transportes de neve e tours aéreos em áreas montanhosas, que também causam significativo 

impacto no ambiente selvagem. 

Por outro lado, Buckley (2003), a respeito do turismo em parques na Austrália defende 

que a atividade é uma forma de se compreender e entender a respeito da natureza que nos 

cerca, defendendo a interpretação ambiental como um dos impactos positivos desta prática. Já 

no Brasil, Souza (2017) em suas pesquisas no Parque Nacional do Iguaçu, mostra o grande e 

benéfico intercâmbio cultural entre as três cidades e países que se encontram na divisa do 

território (Foz do Iguaçu, no Brasil, Ciudad del Este, no Paraguai e Puerto Iguazú, na 

Argentina). O turismo no Parque é uma fonte massiva de renda, levando Foz do Iguaçu ao 

Ranking das dez melhores cidades do estado do Paraná. 

 

3 OBJETIVO 

 

 

 
O trabalho busca analisar os impactos causados nas Unidades de Conservação 

brasileiras em decorrência do turismo.  

 

3.1 Objetivos específicos 

 

 Identificar os efeitos positivos e negativos causados pelo turismo em UC. 

 Verificar quais são os tipos de turismos vigentes e como se correlacionam 

ao seus respectivos impactos.  

 Avaliar quais tipos de turismo causam mais benefícios e menos prejuízos. 

 Identificar na literatura as alternativas propostaspara mitigar os efeitos 

negativos do turismo. 
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4 MATERIAL EMÉTODOS 

 

 

4.1 área de Estudo 

 

O Brasil possui um território cuja área total é de 8.515.767,049km2, com pontos 

extremos de Lat. +05o 16'19" e Long. -60o 12'45" ao Norte; Lat. -33o 45'07"; Long. -

53o 23'50" ao Sul; Lat. -07o 09'18" e Long. -34o 47'34" ao Leste; e Lat. -07o 32'09" e 

Long. -73o 59'26" a Oeste. Contendo 5.570 municípios distrubuídos ao longo de seu 

território.Possui seis principais biomas, com classificações florestais e não florestais que 

são: Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Ombrófila Mista; 

Floresta Estacional Sempre-Verde; Floresta Estacional Semidecidual; Floresta Estacional 

Decidual; Caatinga; Estepe; Restinga e Mangue(IBGE, 2012).Considerado o país com 

maior diversidade biológica, o Brasil possui 14% da diversidade de plantas do planeta, 

tornando-o um grande competidor em biotecnologia, demandas ambientais e benefícios 

econômicos (PEIXOTO E MORIM, 2003). Segundo Lewinsohn e Prado (2005), o Brasil 

possui em torno de 170 a 210 mil espécies conhecidas, sendo 43 a 49 mil espécies de 

plantas (PERES, VERCILLO E DIAS, 2011), 713 mamíferos, 1.826 aves, 721 répteis, 875 

anfíbios e aproximadamente 4.100 peixes.  Está em quarto lugar na lista de “Sítios de 

Importância Internacional”, segundo a Convenção sobre Zonas Úmidas de 1971 

(MEDEIROS E GARAY, 2006).  

Com toda essa diversidade as UC garantem uma enorme atratividade para turistas 

de todo mundo, sendo cinco categorias mais populares: Floresta, Rios, Cachoeiras, 

Formações Geológicas e Patrimônio Cultural (SOUZA, TAPHA E CASTRO, 2017). 

Muitos Parques Nacionais brasileiros são conhecidos como patrimônios mundiais, como o 

Parque Nacional do Iguaçu e o Parque Nacional da Serra da Capivara. Destaca-se também 

os traços culturais indígenas e tradicionais destes locais, bem como atributos culturais 

imateriais como crenças, mitos e celebrações religiosas, trazendo expressividade para 

muitas UC (BEZERRA, 2019). As músicas, as danças, a culinária, as festas de cunho 

popular, que mudam ao longo do território brasileiro compõem a riqueza e diversidade do 

nosso país (NOGUEIRA, 2007). 
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4.2 Coleta dedados 

 

A coleta de dados foi feita através da plataforma Google Acadêmico na busca de 

artigos científicos publicados que trouxessem estudos de casos. A pesquisa foi filtrada 

pelas palavras chaves “Turismo”, “Unidades de Conservação”, “Brasil”, em português, e 

“Tourism”, “Parks”, “Brazil”, em inglês, sendo coletados artigos nos dois idiomas. O 

período de publicação escolhido foi de 2010 a 2020, um período de dez anos, visando um 

resultado de todo território brasileiro bem como todas as categorias e grupos de UC. 

 

4.3 Análise dosdados 

 

Totalizou-se 36 artigos fazendo referência aos impactos nas mais variadas unidades 

distribuídas pelo país. Dentro destes artigos foram encontrados 11 impactos. Os pesos dos 

valores foram atribuídos em porcentagem, sendo N=79, tendo em vista que os 11 impactos 

foram citados um total de 79 vezes, indicando desse modo, maior ou menor frequência ao 

se aproximar ou distanciar desse padrão. Dessa forma, os impactos citados foram listados, 

e sua frequência de aparição foi mensurada pela fórmula:  

𝑋 =
𝑦. 100

79
 

sendo Y a quantidade de aparição de um fator nos artigos. 

Os impactos foram organizados em forma de gráfico para melhor visualização. 

Foram identificados também as alternativas propostas pelos autores afim de mitigar os 

efeitos negativos do turismo. Além disso, os tipos de turismo foram identificados e dentro 

deles, contados os efeitos benéficos e danosos, facilitando a compreensão do efeitos das 

metodologias de cada classe de turismo, organizado em tabela.Os impactos analisados são 

referentes à economia, comunidade e conservação. 
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5 RESULTADOS 

 

Neste trabalho, constaram 34 Unidades de Conservação, apresentadas na tabela a 

seguir: 

Tabela 1 Unidades de Conservação presentes nos estudos levantados na coleta de dadose suas 

localizações, esferas de criação e biomas. 

Nome da UC Estado Esfera de Criação Bioma 

RDS do Tupé AM Municipal Amazônia 
PARNA de 

Anavilhanas 

AM Federal Amazônia 

RDS Rio Negro AM Estadual Amazônia 

PN do Monte Pascoal BA Federal Mata Atlântica 
APA das Ilhas de 

Tinharé e Boipeba 

BA Estadual Mata Atlântica 

APA do Delta do 
Parnaíba 

CE, PI, MA Federal Marinho Costeiro 

PARNA do Caparaó ES Federal - 

PE Terra Ronca GO Estadual Cerrado 

PARNA Chapada dos 
Veadeiros 

GO Federal - 

APA do Delta do 

Parnaíba 

MA Federal Caatinga, Cerrado, 

Marinho Costeiro 
APAdo Maracanã MA Estadual Amazônia 

PARNA Serra do Cipó MG Federal Cerrado 

APA Municipal Santo 
Antonio 

MG Municipal Mata Atlântica 

RESEX Marinha 

Mestre Lucindo 

PA Federal Amazônia 

RESEX Caeté 
Taperaçu 

PA Federal Amazônia 

RESEX Mãe Grande 

de Curuça 

PA Federal Amazônia 

PE Pedra da Boca PB Estadual Caatinga 

PE do Pico do Jabre PB Estadual Mata Atlântica 

APA de Guadalupe PE Estadual Mata Atlântica 

PARNA Marinho de 
Fernando de Noronha 

PE Federal Marinho Costeiro 

APA de Guaratuba PR Estadual Mata Atlântica 

PE Marinho do 
Aventureiro 

RJ Estadual Mata Atlântica 

PARNA Jurubatiba RJ Federal - 

RESEX Marinha 
Arraial do Cabo 

RJ Federal Mata Atlântica 

RDS Estadual Ponta do 

Tubarão 

RN Estadual Caatinga 

PE das Dunas RN Estadual Mata Atlântica 
RESEX Marinha do 

Pirajubaé 

SC Federal Mata Atlântica 

APA Litoral Sul SE Estadual Mata Atlântica 
RDS Barra do Una SP Estadual Mata Atlântica 

PE Caverna do Diabo SP Estadual Mata Atlântica 
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PE Serrado Mar SP Estadual Mata Atlântica 

PE Turístico do Alto 
Ribeira 

SP Estadual Mata Atlântica 

PE do Jalapão TO Estadual Cerrado 

 

 
Impactos 

 
Dentro dos 36 artigos selecionados,20 são a respeito de unidades de Proteção 

Integral e 16 de Uso Sustentável.Ficaram em evidência 11 impactos, sendo eles: Lixo (10 

citações); Geração de renda (12); Desenvolvimento local (7); Maus tratos animais (5); 

Pisoteio (3); Perda cultural (2); Espécies invasoras (2); Especulação imobiliária (8); 

Fortalecimento cultural (3); Degradação ambiental (18) e Dificulta o trabalho das 

comunidades (3), além da categoria Outros impactos positivos e Outros impactos 

negativos, apresentados na Figura 1 abaixo, em forma de porcentagem: 

 

Figura 1. Gráfico porcentagem dos impactos negativos e positivos do Turismo 

encontrados. 

 
 

 

 

Dos impactos observados, 69% são negativos e 31% são positivos (N=13). A 

23%

15%

13%

10%
9%

6%

4% 4% 4%

2% 2% 2%

5%

Impactos do Turismo

Impactos 
negativos
Impactos 
positivos
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“degradação ambiental” obteve maior peso (23%), aparecendo em metade dos artigos. Em 

seguida temos,“geração de renda com 15%”; “lixo 13%”; “especulação imobiliária” 10%; 

“desenvolvimento local” 9%; “maus tratos animais” 6%; “pisoteio com 4%”; “fortalecimento 

cultural” 4%; “espécies invasoras” e “perda cultural” ambas com 2%, e Outros(+) 2% e 

Outros(-) 5%. Na categoria Outros foram agrupados impactos que só apareceram uma vez, em 

apenas um artigo. No negativo, são eles: “disseminação de doenças”, “geração de 

subempregos”, “baixa remuneração” e “violência”. No positivo: “possibilidade de estudos” e 

“maior preservação”. 

Os maiores impactos identificados são, portanto, a “degradação ambiental” e a 

“geração de renda”, uma consequência negativa e uma positiva, respectivamente. Em se 

tratando de  

Degradação ambiental, o fluxo de turistas causa problemas como poluição da área, 

com obras para garantir infra-estrutura, circulação de carros, passagem para trilhas, etc. Outro 

problema frequente neste tópico é o desmatamento para construção de condomínios que 

retiram a mata nativa e as dunas de areia para grandes obras. 

A Geração de Renda faz alusão à inserção da população local em serviços turísticos e 

à arrecadação de dinheiro como consequência desta atividade. Em alguns casos, há a 

contratação do parque para o serviço de guia pelas trilhas e fornecedorda interpretação 

ambiental. Em outros para vigia e segurança do parque. Contudo, o grande destaque fica com 

o comércio – restaurantes, pousadas, venda de artesanatos, entre outras especificidades que 

variam de acordo com as regiões. 

Com menor influência temos Espécies Invasoras e Perda Cultural. A primeira faz 

referência à entrada de animais domésticos, assim como espécies exóticas que aproveitam a 

degradação ambiental  causada pela atividade turística para prosperar no ambiente. A segunda 

diz respeito ao impacto do turismo nas atividades que são tradicionais dos povos nativos da 

região, fazendo com que muitos jovens optem trabalhar para o turismo em detrimento do 

cargo passado de geração em geração.  

 

 
Segmentos do Turismo 

A respeito dos tipos de turismo apontados nos artigos, foram citados dez: “de sol e 

praia”; “ecoturismo”; “de lazer”; “comunitário”; “geoturismo”; “religioso”; “de aventura”; 
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“educacional” e“de eventos”. Nem todos os artigos apresentaram qual a forma de turismo 

praticada. 

Com maior impacto negativo, temos o turismo de sol e praia, somando um valor de 

22 citações de impactos negativos, seguido pelo turismo de lazer, com 9 citações de 

impactos negativos. O turismo de sol e praia refere-se à todo tipo de turismo que tenha 

contato com a água, não somente regiões litorâneas, mas também cachoeiras, rios e lagos. 

Em seguida, o turismo de lazer, onde a visitação é motivada pelo descanso e divertimento 

em períodos de afastamento do trabalho e cotidiano, sendo visto como uma forma de 

entreterimento para alívio da jornada de trabalho. 

Com maior impacto positivo temos o Ecoturismo com sete citações positivas, seguida 

do turismo Comunitário, com quatro citações positivas em oposição a nenhuma citação 

negativa. O Ecoturismo busca pelo contato com a natureza com o objetivo de conscientizar a 

respeito da importância da preservação, fornecendo interpretação ambiental. Enquanto o 

turismo comunitário parte da premissa de inserir o turista na realidade local dos moradores, 

oferecendo casas de famílias para hospedagem, comidas preparadas pela própria população, e 

atividades culturais planejadas e organizadas pela própria comunidade. 

Da análise quantitativa de impactos positivos e negativos dentro destas categorias,o 

resultado é o que segue na tabela: 

Tabela 2 com os tipos de turismo e quantidade de impactos positivos e negativos em cada 

um. 

Tipos de 

Turismo 

Positivo Negativo Total de artigos 

De sol e praia 4 22 8 

Ecoturismo 7 6 6 

De lazer 2 9 5 

Comunitário 4 0 2 

Geoturismo 1 1 2 

Religioso 2 4 2 

De aventura 0 4 1 

Educacional 0 4 1 

De eventos 0 6 1 

Total 20 56 28 

 

 

 

 

Alternativas propostas 
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Dos 36 artigos, 21 apresentaram alternativas para mitigação dos impactos negativos. 

Essas propostas foram: “redefinição da categoria”; “implementação do ecoturismo”; 

“financiamento”; “inclusão da comunidade”; “restrições de contato com o animal”; 

“ordenamento do turismo”; “educação ambiental”; “turismo de base comunitária”; “restringir 

queima de acetileno”; “diminuir número de visitantes” e “aumento da fiscalização”. Dessas 

propostas, quatro ficaram em evidência, sendo citadas em três artigos cada. São essas: 

“inclusão da comunidade”, “ordenamento do turismo”, “educação ambiental” e “diminuir 

número de visitantes”.  

A Inclusão da Comunidade é uma forma de garantir desenvolvimento econômico para 

os nativos pois, diminui conflitos e respeita o território. Insere os moradores no turismo, 

dando autonomia para decisões acerca de como o andamento da atividade ocorrerá. Segundo 

Peixoto (2013), é uma forma da comunidade cuidar melhor dos espaços e manter a 

preservação. 

O ordenamento do Turismo refere-se à melhor organização da atividade, como definir 

número máximo de visitantes, tempo permitido em cada espaço, atividades proibidas, 

necessidade de presença ou não de um guia, etc. No Parque Nacional de Anavilhas, o 

ordenamento do turismo foi muito discutido.  

A Educação Ambiental visa gerar um pensamento crítico na sociedade a respeito do 

tema meio ambiente. Questionar problemas ambientais como a poluição, o uso da água, o 

consumismo e os meios de produção. 

Por último, a diminuição do número de visitantes é auto explicativo, calcula-se a 

capacidade de carga, ou seja, a quantidade máxima de pessoas permitidas a ponto de não 

causar estresse nos locais. Assim, os visitantes são dividos em grupos para visitação e uso dos 

ambientes. Esse conhecimento requer estudos científicos a respeito das espécies presentes no 

ambiente bem como maior rigor na imposição de limites. 
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6 DISCUSSÃO 

 

 

Lopes e Santos (2014) trazem a ideia do turismo atrelado à paisagem, servindo para o 

desenvolvimento economico de uma região. Em especial em UC o planejamento do turismo 

sustentável é de suma importância, para que se alinhe com seu propósito de proteção 

ambiental. Das categorias, apenas Parque Nacional possui como objetivo claro a promoção e 

fomento do turismo, mas a prática é permitida também em outras categorias, com suas 

devidas restrições. Sua pesquisa ainda nos mostra que de todas as unidades existentes em 

território nacional, 58,22% possuem potencial turístico.  

Em relação à proposta Ordenamento do Turismo, a experiência no Parque Nacional de 

Anavilhanas com o ordenamento do turismo tem se mostrado um exemplo para outras 

unidades de conservação. Quando estabelecido um número-limite de visitantes, os próprios 

turistas se mostraram mais satisfeitos e confortáveis com a experiência. Além de possibilitar 

maior vigia e fiscalização dos funcionários, garantindo uma melhor interação com os cetáceos 

(VIDALet al., 2017). Essa regra diminui o estresse dos animais, garante um manejo melhor 

executado e proporciona aos visitantes uma interação muito mais significativa, podendo trazer 

à consciência uma visão ambiental mais conservacionista. Esse é um exemplo de medida 

mitigadora ganha-ganha.  

Porém, para que haja um ordenamento bem feito do turismo, é de extrema importância 

uma pesquisa científica forte e consistente. Só na Amazônia podemos observar que há pouco 

estudo a respeito do bem-estar animal das espécies endêmicas, de como deve ser conduzida a 

conservação e quais as punições quando as normas são descumpridas. Quando ocorre a 

grande exposição dos animais ao público aumenta-se o estresse, lesões e doenças, decorrentes 

do manuseio repetitivo e na exposição ao flash de fotografias por exemplo (D’Cruze et al., 

2017). Uma base consistente de dados possibilita o cálculo do limite de visitantes e limite de 

tempo em cada local, garantindo uma gestão mais forte e mitigando de fato o impacto da 

exposição desses animais. 

Um forte problema enfrentado no Brasil é com relação à gestão das UC. Muitas não 

possuem plano de manejo, outras estão registradas em uma categoria que não cumpre com 

suas atividades, além de poucos funcionários empregados. Para o turismo, é de vital 

importância uma cooperação entre órgãos fiscalizadores, órgãos que regulem a atividade 

turística e a própria unidade de conservação (Oliveira e Silva, 2016). Na Amazônia, esses 
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problemas se intensificam e se apoiam na grande dimensão da área e grandes distâncias, 

dificultando a fiscalização e ação (BARBOSA e CAMPOS 2017). Mesmo assim, vemos bons 

exemplos de Ecoturismo no Brasil, possuindo bom planejamento, programas de 

monitoramento, engajamento da população local e acesso limitado às áreas. Um bom 

ordenamento do turismo precisa ter pouca de sua área visitada, levantar dinheiro para a 

população local e possuir limite de visitantes (PICKERING e BUCKLEY, 2003; CUNHA, 

2010). Pudemos observar no trabalho que o Ecoturismo é um dos tipos de turismo que mais 

trouxe benefícios e maior mitigação de impactos negativos.  

No turismo de lazer e no turismo de sol e mar a questão ambiental não é uma 

preocupação para os turistas. Não há uma consciência sobre os impactos gerados, apenas a 

apreciação e lazer oferecidos pela paisagem (DOMICIANO e OLIVEIRA, 2012). Como os 

resultados deste estudo mostraram, são esses dois tipos de turismo como maior de impactos 

negativos. O perfil destes turistas e o objetivo da atividade não passa pelo desejo de um 

repertório mais politizado e crítico, em comparação com outros tipos de turismo que trazem 

uma interpretação ambiental, como o Ecoturismo por exemplo. 

Em se tratando do turismo de sol e mar, no Brasil, é um turismo de massa, aportando 

um  grande afluxo de pessoas, em especial na alta temporada. A incapacidade logística de 

conter e ordenar todas essas pessoas por parte do poder municipal é evidente, causando 

impactos negativos significativos no território (SELVA, 2012). O poder público e a própria 

população local valorizam muito mais a renda gerada pelos visitantes. E seguindo essa lógica, 

quanto mais turista, melhor. A questão ambiental fica esquecida, sendo muitas áreas litorâneas 

atualmente mais semelhantes à grandes cidades urbanas do que a um local rico em 

biodiversidade e cheio de fragilidades que precisa ser conservado.  

Nesses locais ainda é comum o turismo de segunda residência. No caso da APA 

Litoral Sul, Santos e Vilar (2013) nos mostram que ocorre uma privatização da praia pelas 

construções na linha da costa, causando desmonte de dunas, inadequada disposição final da 

produção de resíduos sólidos, pressão da especulação imobiliária e segregação socioespacial, 

onde os moradores locais são obrigados a sairem de seus locais de origem e irem para locais 

mais afastados do mar, devido ao baixo poder de compra dessas populações que são em geral 

mais carentes. Mais do que avaliar a alta geração de renda proporcionada por essa atividade, é 

necessário questionar qual a lógica que este mercado serve. Quem realmente se beneficia de 

todo dinheiro gerado? Será de fato a população nativa? Ou a lógica imperante é a do mercado 

capitalista, onde grandes franquias e empresas se instalam e a população se realoca em 
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subempregos?  

Segundo Souza (2010) e Barbosa e Campos (2017), nas Resex marinhas há grande 

conflito nas áreas do entorno, devido à exclusão dos não comunitários e a falta de 

gerenciamento da exploração dos recursos naturais. As atividades das populações não são 

valorizadas e perdem para setores economicamente mais fortes como o turismo, a pesca 

industrial e a especulação imobiliária. Essas são possíveis explicações do motivo pelo qual o 

turismo de sol e mar apareceu no estudo com grandes impactos negativos. Os responsáveis 

pelo poder público precisam de uma visão mais sensível, superando a lógica do mercado e 

investindo em múltiplas propostas que abarquem a todas as realidades (ZANIRATO, 2011). 

A educação ambiental também apareceu como principal proposta de mitigação de 

impactos negativos. Santos e Santos (2011) mostram em seu trabalho que as pessoas mais 

envolvidas com a conservação da APA do Maracanã são aquelas que já haviam participado de 

cursos de educação ambiental, demonstrando uma efetiva transformação e eficiência do 

processo educacional. De fato, um turismo forte com visão ambientalista deve ser objeto de 

promoção de aprendizado e consciência, ressaltando não somente a beleza desses locais, mas 

também todos os benefícios de um ecossistema protegido e equilibrado. Uma forma de 

promover essa ação a todos é através de palestras no início da visitação, explicando sobre o 

local, a biologia dos animais, a importância da conservação, as ameaças e normas (VIDAL et 

al., 2017). 

O turismo de base comunitária também apresentou bons impactos, sendo um modelo 

alternativo de turismo, onde são valorizados a cultura local, o cooperativismo e a autogestão. 

As comunidades se tornam protagonistas na forma de conduzir o turismo (CAMPOS et al., 

2017).  Dá à população poder de escolha na forma como seu território será utilizado. É uma 

organização importante, principalmente em UC como reservas extrativistas e de 

desenvolvimento sustentável, cujo objetivo é manter o modode vida tradicional, de forma a 

garantir a proteção e sustento dessas comunidades. Nesses locais surge o debate acerca da 

perda cultural, já que muitos jovens estão mais inseridos no turismo do que na manutenção de 

práticas tradicionais. Dessa forma, o incentivo por parte do poder público da preservação da 

cultura é muito importante, conscientizando a população que o turismo é uma atividade 

complementar, capaz de trazer renda extra (CAMPOS et al., 2017).
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7 CONCLUSÃO 

 

 

A busca pela interação com a natureza tem aumentado muito ao longo dos anos devido 

ao ritmo de vida estressante das grandes cidades. Com isso, as UC estão recebendo cada vez 

mais visitantes. Pudemos observar, no Brasil, que a questão de benefícios e malefícios 

depende muito da gestão e proposta de turismo das próprias UC. Verificamos benefícios da 

sensibilização ambiental em parques com forte apelo educacional, por outro lado observamos 

em outros casos um enorme descaso por parte dos visitantes para com o meio ambiente. 

Economicamente essa dualidade se repete. Vemos uma melhoria de vida de populações que 

foram inclusas no plano de turismo pela UC, e vemos também a marginalização dos nativos 

quando a UC não os integra. 

Os impactos negativos se sobressairam neste estudo, mas não podemos deixar de lado 

o fato do baixo investimento e falta de plano de manejo em muitas UC. A falta de 

conhecimento e a falta de pesquisa também é um grande impedimento para compreender qual 

a melhor forma de construir esse turismo, levando em consideração as necessidades e recursos 

de cada parque e seu ecossistema.  

Por fim, vemos que o turismo baseado apenas em lazer e diversão causa mais 

distúrbios e impactos negativos em comparação ao turismo ordenado. As UC localizadas em 

faixas litorâneas, por exemplo, enfrentam muito mais problemas e desafios para implantação 

de um turismo sustentável devido à uma massiva procura por parte da população brasileira por 

esses locais. 
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